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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro


Ex.mo Senhor (
)
Presidente da Comissão de Coordenação e

Desenvolvimento Regional do Centro

__________________________________________

Assunto: Parecer sobre obras em zona de proteção de edifício público, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 173/2006, de 24 de Agosto (
)
Relativamente ao assunto em epígrafe, solicita-se a V. Ex.ª parecer sobre __________________

___________________________________________________________________, para efeitos do disposto no Decreto-Lei n.º 173/2006, de 24 de Agosto, tendo em conta que nestas zonas de proteção, quaisquer obras de construção ou reconstrução carecem da obtenção de autorização ministerial, consubstanciada num parecer das comissões de coordenação e desenvolvimento regional, sujeito a homologação(
).

Para o efeito vem instruir o processo em duplicado (formato de papel e em formato digital), com as peças desenhadas em formato DWF, contendo os elementos instrutórios previstos na Portaria n.º 232/2008, de 11 de Março e outros elementos relevantes para a apreciação, nomeadamente:
· Planta de implantação à escala 1:200 ou 1:500, sobre levantamento topográfico com a georreferenciação da pretensão (em formato DWF)……………………………………………..  FORMCHECKBOX 

.............................,...... de ....................... de 201..
________________________________
 (�) O pedido de parecer deverá dar entrada na sede da CCDR Centro, quando a pretensão se localize no distrito de Coimbra, ou na Divisão Sub-Regional situada na capital do distrito, quando a pretensão se localize em concelho pertencente a esse distrito. 





 (�) Pedido de parecer a solicitar pelos Municípios.





 (�) Importante: Previamente ao pedido de parecer ao abrigo do Decreto-Lei n.º 173/2006, de 24 de Agosto, o município deverá promover através do Sistema Informático do RJUE (SIRJUE), as consultas sobre operações urbanísticas sujeitas aos procedimentos de controlo prévio, incluindo as informações prévias, no âmbito do artigo 13.º-A do RJUE, de forma a obter os pareceres das entidades que se necessitam de se pronunciar em razão da localização e desse modo dar o devido seguimento ao processo. 
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